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Resumo Este artigo analisa a aplicacdo do termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE) na
pratica dos médicos que trabalham no Hospital Universitario (HU) da Universidade Federal de
Sergipe, localizado na cidade de Aracaju. A pesquisa que originou o trabalho verificou a
atribuicdo de importancia a aplicacdo do TCLE na pratica médica. Foram entrevistados cinco
médicos do HU, bem como analisados 72 prontuarios de pacientes internos, de acordo com a
bioética, a legislacdo e a doutrina brasileiras. Concluiu-se que apesar de visto como importante,
o TCLE s6 é utilizado em dois servicos naquela unidade, apesar dos avangos da responsabilidade
civil médica no Brasil.
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A bioética é um campo de estudos e pesquisa que busca
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rasi

humanos !. Para tal meta, de acordo com sua corrente prin-

quatro principios basicos: a beneficéncia, a ndo maleficén-

cia, a autonomia e a justiga *.

O termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE) ¢
documento que visa proteger a autonomia dos pacientes, no
qual atestam estar cientes de suas condigées, como sujeitos
de pesquisa ou submetendo-se a proceclimentos médicos
considerados invasivos. Por exigéncia formal, ¢ instrumento
amp]amente utilizado na pesquisa com seres humanos, mas

nao ainda na pratica médica.

Considerando as cleﬁnigées anteriormente (].escritas, este

artigo resulta de analise da aplicagéo do TCLE na pratica
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médica exercida no Hospital Universitario (HU) da Univer-
sidade Federal de Sergipe (UFS), localizado na cidade de
Aracaju. Destaque-se que o HU é um hospital-escola, moti-
vo pelo qual foi escolhido. Procurou-se descobrir se 14, onde
sio formados os futuros profissionais, o Cécligo de Etica
Médica estd sendo cumpriclo, e também identificar se no
tocante ao TCLE existe preocupagao quanto ao atendimen-

to dos principios da biogtica.

No Brasil, est4 ocorrendo um fendmeno em estagio ja bem
avangado em outros locais do globo: o aumento exponencial
dos casos de processos contra médicos. Nos Estados Unidos
(EUA), por exemplo, em 1970 um quarto dos médicos
havia sido processaclo por acusagao de erro médico °. Aqui
nao ¢ diferente: segun(lo dados do Conselho Federal de
Medicina (CEM), a quan’ciclacle de processos contra médicos
saltou de 77 para 380 em cinco anos *. Essa realidade tem
preocupado bastante os médicos, temerosos ante a possi]oi—
lidade de serem processaclos mesmo quanclo tendo realizado
o procedimento de forma correta, contudo sem o efeito que

os pacientes eésperavam: a cura.

Nesse contexto surge o TCLE, documento de valor inesti-
mavel para a protegao dos médicos no tocante as agoes jucli—
ciais. O paciente, ao assiné-lo, concorda com a realizagéo
do proceclimento — mesmo que lhe possa causar efeitos nao
desejados, mas previstos e previamente explicitaclos pelo
médico — e d4 uma declaragéo escrita da boa-f¢ do profissio—
nal, assumindo a responsa})ihda(le conjunta da escolha do
tratamento. Quanto ao médico, necessério faz-se ressaltar
que nao estd se isentando de erros, mas sim dividindo a
responsa])ilidacle da escolha do tratamento e compartiﬂqan—
do com o paciente seus provaveis resultados.

O documento tem validade relativa. E presumidamente
valido, mas pocle ser rechagaclo em eventual processo jucli—
cial. Fato que nao lhe retira a importancia, haja vista que a

presuncgado é de validade e, para desconfiguré—la, faz-se pre-
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ciso comprovar que o TCLE, apesar de assi-

nado, nio foi obtido de forma legﬂ:ima.

Além de proteger os méclicos, o documento
igualmente protege os pacientes. Estes, na
concligéo de 1eigos, muitas vezes nio sdo devi-
damente informados a respeito do tratamen-
to, principalmente em relagéo as possibilida—
des de insucesso — mesmo que executado de
forma perfeita. E certo que a medicina nao
pode ser juri&icamente considerada o})rigagéo
de resu]taclo, mas sim de meio; porém, ao
ocultar essa varidvel ao paciente o médico erra

por nao revelar as devidas in£orma§6es.

Percel)e—se, portanto, que o TCLE tem fun-
damental importadncia na pratica médica tanto
para os médicos — protegendo—os contra pos-
siveis processos ju(liciais de pacientes mal
intencionados — quanto para os pacientes —
protegendo-os dos médicos que nao fornecem

informagées de fundamental importancia.

A pesquisa ol)jetivou estudar o uso do TCLE
nos procedimentos médicos, a percepgao do
médico sobre sua importancia para a relagéo
médico-paciente e sua aplicagéo na pratica
médica cotidiana. Para tanto, procurou iden-
tificar em que circunstancias o TCLE estd
sendo solicitado do paciente, bem como averi-
guar nos prontudrios se h& TCLE anexado e,
caso exista, se contém as informagées neces-

sdrias e estd acorde com os paclrées aceitos.
A bioética

O termo biostica surgiu em 1971, em artigo

do oncologis’ca Van Ressenlaer Potter, da Uni-

versidade de Winsconsin, a partir do pensar
um equilil)rio entre a ciéncia e os valores
humanos '. Sob tal aspecto, a biodtica tem
por fungéo tentar estabelecer um consenso
entre varios principios e crengas. De acordo
com sua corrente principialista, analisar a]go
sob o ponto de vista bioético deve obedecer a
quatro principios basicos: beneficéncia, nio

maleficéncia, autonomia e justiga.

A autonomia é o respeito as pessoas por suas
opinides e escolhas segundo seus valores e
crengas; a beneficéncia ¢ a oli)rigagio de sem-
pre buscar o ljem, maximizando os laeneficios;
a nido maleficéncia ¢ o principio que diz que
nao se pode causar males a outros; e a justiga
diz respeito a imparcialidade na distril)uig&o

dos riscos e beneficios 2.

Esses principios nio funcionam como preciso
guia de agao — que informa como agir em
cada circunstancia. Sio normas gerais, refe-
renciais a serem adotados . O fato de nao
haver hierarquia entre os mesmos provoca a
necessidade de se buscar um equilil)rio, um
consenso — para evitar a priorizagao de um sé6

principio em detrimento de outros °.

Para proteger a autonomia do paciente, é pre-
ciso que o mesmo consinta com o tratamento.
Como diz Kfouri Neto 6, consentimento é o
comportamento mediante o qua/ se autoriza a
a/guém determinada atuagdo. Portanto, para
que o médico consiga provar que informou
corretamente o paciente, criou-se o TCLE. A
ideia, surgida em 1947 sob o nome norte-
americano informecl consent, & a fundamenta-

gao do principio do respeito pela pessoa e seus
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valores 7. O termo de livre consentimento &
documento no qua/ o0 paciente ou seu represen-
tante /ega/ toma conhecimento de sua a’oenga e
chances de reversibilidade da mesma, alternativas
de tratamento, e][eitos adversos esperados e prog-
nésticos. Hsse documento & lido e assinado pe/o
médico e pe/o paciente, no momento de seu a’iag-

ndstico, pactuanalo a conduta a ser tomada *®.

Logo, é importante ressaltar que o TCLE nao
deve ser documento padr'a'.o, no qual o médico
apenas substitui o nome do paciente. Deve ser
individual, conforme cada caso, e trazer em
detalhes as conoligc”)es do paciente e a efetiva
necessidade de realizagéo do tratamento de
acordo com suas concligées clinicas. Motta ®
ressalta que o termo deve ser tamhém assina-
do quanclo necessdria a anuéncia do paciente
para a rea/izagdo de procea’imentas invasivos ou

quando de al’ceragéo da conduta combinada.

Além disso, faz-se necessério que o termo seja
detalhado e as in£0rmagées nele contidas, cla-
ras, veridicas e de facil entendimento por parte
do paciente, cabendo ao médico também apre-
sentar um l)alango entre os beneficios e riscos
e indicar o grau de eficacia. Considera-se,
ainda, que deve apresentar o percentual de

sucesso do tratamento e seu custo total 9,

A especificida&e e completucle exigidas do
médico em relag&o ao TCLE sdo realmente
necessarias em fung'a'.o da importancia da
escolha do paciente por um procedimento,
haja vista que é sua vida que estd em jogo e,
como consequéncia de sua opgao, a morte
pode advir °. E importante salientar que o

consentimento deve ser /ivre, vo/unta’rio, cons-

ciente, ndo comportanaio vicios e erros. Nédo poaie
ser obtido mediante prdticas de coagdo ffsica,
psiquica ou moral ou por meio de Simu/agdo ou
prdticas enganosas, ou quaisquer outras ][ormas
de manipu/agdo impeaiitivas da livre mani][esta-

cdo da vontade pessoal .

Um 6bice implici’co quanclo da aplicag&o do
TCLE ¢ a coagio psiquica que involuntaria-
mente 0 médico exerce ante seu paciente, em
{'ungéo do maior nivel de conhecimento. Além
disso, este pocle se sentir constrangido de ler
o documento, mas assind-lo assim mesmo. A
introclug&o da assinatura no termo representa
uma mudanga histérica na postura do pacien-
te, pois conforme Kfouri Neto a obtengdo do
consentimento representard o coroldrio do ‘pro-
cesso aiialégico ede reciprocas in][ormagﬁes’ entre
médico e paciente — a ][H’Vl de que o tratamento

possa ter inicio °.

Outra questao abordada ¢ a utilizagéo do

termo em qualquer procedimento médico

invasivo. O Parecer 22/04 do Conselho Fede-
ral de Medicina (CFM) o considera necessé-
rio no ambito da pesquisa e nas mutilagées
imprescindiveis a manutengao da vida ou res-
tauragao da satide do paciente, mas as infor-
magoes repassadas aos pacientes quanto a
realizag&o de procedimentos médicos nao pre-
cisam ser escritas. A clespeito dessa deciséo, o
dr. VA. C. J., promotor de Justiga do Estado
de Goids, ressalta que os grandes doutrinado-
res da responsakiliclade civil manifestaram-se
no sentido de que se o médico ndo fizer esclare-
cimento por escrito, peganc]o o consentimento
com a assinatura do paciente, ele estard ol)riga-

do a indenizar, caso surja a diivida se o esclare-
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cimento ][oi prestaa’o ou mesmo se ][oi prestaaio

devidamente 1.

O TCLE, apesar da a}Jrangente utilizagéo no
que diz respeito a pesquisa com seres huma-
nos, sendo lloje um dos pré-requisitos para a
realizagéo desse tipo de pesquisa, apresenta
alguns prol)]emas. Um deles ¢ saber se real-
mente os pacientes assinam o termo de forma
consciente e entendem com clareza as reais
propostas e/ou condig(')es do tratamento. O
que se questiona é a possilailidacle de sua uti-
hzagéo em procedimentos médicos invasivos.
Um exemplo dessa necessidade seria a colo-
noscopia, que, conforme Calache Neto 2 ¢
um exame enc[oscépico que permite a visualiza-
¢do do interior de todo o colon. Esse procecli-
mento, por sua clescrigéo, demonstra clara-
mente que por ser invasivo necessita, na
maioria das vezes, sedagéo para ser realizado e

carece de cuidados especiais.

Qutra questdo pertinente ao uso do TCLE ¢
a forma como os pacientes e os médicos o per-
cebem. Os médicos o veem como documento
que os isenta completamente de culpa no caso
de complicagc’)es e/ou o percebem como prova
documental de que cumpriram o dever de
informar . Paralelamente, os pacientes, ao
assinarem o TCLE , poclem se sentir descon-
fiados sobre a seguranga dos atos médicos, por
expor os riscos de insucesso do tratamento, o
que, para os leigos, pode parecer que o médico

pretende se isentar de responsa])iliclacle.

Nos préximos anos pocle haver aumento con-
sideravel de processos contra médicos que nao

exigem a assinatura do TCLE. Em nossa

legislagéo existem dispositivos que imputam a
responsal)iliclacle de reparagao dos danos em
{‘ungéo da auséncia de informag(')es adequadas
sobre o servigo. O principal estd no Cédigo
Civil, que em seu art. 15 estabelece que nin-
guém poa’e ser constrangia]o a submeter-se, com
risco de via’a, a tratamento médico ou a interven-
¢do cirirgica; adicionalmente, o art. 927
determina a responsa})ilizag&o civil daquele
que causar danos a outrem por meio de ato
ilicito *. Dessa forma, como a 1egis1ag'a'.o bra-
sileira protege o paciente contra a ma infor-
magao por parte do médico e eventual cons-
trangimento por ele praticaclo , é provével que,
caso os médicos ndo se preparem, haja aumen-

to dO nimero cle processos contra a classe.

Pressupostos de admissibilidade
do consentimento informado

Ato juridico é todo aquele que interessa ao
mundo do Direito. Para que exista, é necessa-
rio que haja declaragéo de vontade. O contra-
to de prestagao de servigos &, evidentemente,
um ato juridico, cuja declaragéo de vontade
pode ser meramente verbal, ou escrita, forma-
lizada por meio do TCLE. Sendo assim, para
que seja vélido o TCLE deve preencher os
requisitos previstos no art. 104 do Cécligo
Civil de 2002: 1- agente seja capaz; [I- o})jeto
licito, possivel, determinado ou determinével;
I11- forma prescrita ou nio defesa em lei .
Além  desses pressupostos genéricos, que
devem ser observados em todos os atos juricli—

cos, existem os especificos.

Em relag'a'.o a capaciclacle do agente, é impor-

tante destacar que esta é a apticléo necessdria
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para que uma pessoa possa exercer, por si s6, 0s
atos da vida civil *. A incapacidade, por sua
vez, exige que o sujeito seja representaclo ou
assistido por outro, de forma a validar os atos.
Dessa forma, o TCLE de um paciente com
14 anos devers ser assinado por seu represen-
tante legal, posto que um menor nado seja
capaz de sozinho realizar um ato juriclico

complexo .

Além do critério meramente etdrio, a peculia-
ridade do tratamento médico exige a adogéo
de cautelas suplementares. A capacidade para
consentir a respeito de determinado trata-
mento de satide diz respeito a possibilida&e de
o paciente, livre e racionalmente, discernir os
valores (custo—]:)eneﬁcio do tratamento), os
fatos, as alternativas (consequéncias e riscos)
e, assim, optar ou nado por sua realizagéo 15,
Também ¢ preciso que o o})je’co seja licito,
possivel, determinado ou determinavel. Assim,
nao pode o TCLE versar sobre algo que aten-
te a lei, 3 moral ou aos bons costumes . ou
estabelecer algo absolutamente impossivel de
ser realiza&o, quer por obstaculo fisico ou
juriclico. H4 ainda a necessidade de esse ol)je—
to ser determinado ou determinével, de forma
que nao pocle ser valido um TCLE que, por

ter vasto o seu objeto, seja indeterminavel.

A vontade do paciente, corolario de sua auto-
nomia, deve ser livre. O TCLE deve estar
isento dos defeitos decorrentes de expressao
da vontacle, elencados no art. 138 ¢ seguintes
do C(’)digo Civil de 2002, a saber: erro, dolo
e coagdo. O erro é considerado como nogao
falsa da realidade. Autorizar a realizagio de

determinado tratamento, acreditando que

certa doenga ¢ letal, sendo que o sujeito sequer
é portaclor da mesma, seria exemplo esclarece-
dor. Ja o dolo seria o artiﬁ’cio ou expea’iente
astucioso empregaa’o para induzir a/guém a prd-
tica de um ato que o prejua]ica, e aproveita ao
autor do dolo e a terceiro 5. Por sua vez, a coa-
gao ¢ considerada toda ameaga ou pressdo
injusta exercida sobre um individuo para ][orga’-
/0, contra a sua Uontazje, a praticar um ato ou
realizar um negécio *°. Tais defeitos tém o con-
dao de tornar anuléveis, quando presentes, a

realizagao dos negbcios juridicos.

No tocante a forma, o art. 107 do Cédigo
Civil de 2002 estabelece que a declaragéo de
vontade é, salvo clisposigéo legal em contrdrio,
de forma livre . Nio sendo previsto em 1ei, o
consentimento pocle ser obtido de qualquer
forma, inclusive a oral. Ha, porém, de se des-
tacar a fragilidade desse tipo de cleclaragéo,
considerando-se que o médico, normalmente,
nao tem como comprovar que devidamente
explicou e que o paciente consentiu. Por isso,

é aconselhavel que obtenha prova documental

dessa declarag&o de vontade: o TCLE.
Da informacao

Cabe ao médico responsével pelo paciente
explicar—ﬂle os detalhes de sua condig&o fisica,
opgoes de tratamento, riscos etc. e solicitar a
assinatura do TCLE. Esta tarefa ndo deve ser
fungéo do servigo de enfermagem, tampouco
do encarregado pela marcagao dos exames. Ao
médico cabe essa responsal)ili(lade, nao poclen—
do transferi-la para outrem, principalmente
nos casos em que o outro proﬁssional nao

possui o conhecimento técnico necessario '°.
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E direito do paciente e dever do médico pres-
tar-lhe a mais correta informagéo sobre o
estado de satide e condigées de tratamento.
Tal direito ¢ consubstanciado no art. 6°, inci-
so I1I, do Cédigo de Defesa do Consumidor,
que prevé que a informagéo deva ser adequada
e clara, contendo os riscos decorrentes. Ha,
contudo, casos em (ue esse dever de informa-
gao é mitigado, como sugere Roberto ¥, em

fungéo de necessidades peculiares, conforme

descrito a seguir.

Tratamento de emergéncia

Quando o paciente estd em condigéo extre-
ma, que necessite urgente intervengdo médi-
ca, o médico nio precisa obter seu consenti-
mento. Em situagdes tais, é amparado pelo
Cc’)digo Penal de 1940, que no art. 146, §3°,
inciso I, diz que nao configura crime de cons-
trangimento ilegal a intervengdo médica ou
cirdirgica, sem o consentimento do paciente ou de
seu representante /ega/, se jush:)[icaa’a por imi-
nente perigo de vida. A falta de disponibili(],ade
de tempo necessédrio para a olatengéo do con-
sentimento exonera, excepcionalmente, o

médico do cumprimento desse dever.

Privilégio terapéutico

Ocorre quanclo o médico acredita que a infor-
magao serd prejuclicial a satdde do paciente e,
por isso, resolve nio informar. Esta excegao
lhe ¢ garanticla pelo Cécligo de Etica Médica
— cujo art. 34 permite a ndo informagéio quan-
doa comunicagdo direta [ao paciente] possa /2
provocar dano, devendo, nesse caso, ][azer a
comunicagdo a seu responsa’ve/ /ega/ ' _ mas
deve ser previamente discutida com outros

médicos e clocumentada, de forma a ser 1egi—

timada. Caso contrério, o privilégio terapéuti-
co tornar-se-a apenas uma forma de o médico

que nao obteve o consentimento se justificar.

Tratamento compulsério
Se o paciente estiver acometido por doenca
p p ¢
que ponha em risco a satde e o bem-estar da
socieclade, o tratamento ndo exige seu con-
sentimento — em virtude de o Cé(ligo Civil de
2002 prestigiar a coletividade em detrimento
da vontade individual. Sendo assim, no caso
de o paciente ndo querer realizar tratamento
p q
para enfermidade que comprometa a coletivi-
dacle, rivilegia-se esta em detrimento da
p g

liberdade e da autodeterminagéo.

Direito de recusa do paciente

Também chamado de &issentimento, o direito
de recusa ¢ expressao do principio da autono-
mia da vontade '7. Dessa forma, o fato de o
paciente negar-se a realizar o tratamento,
mesmo apds ser fartamente informado de sua
condigéo fisica e de todos os detalhes necessa-
rios, faz com que essa negagao deva ser respei-
tada, desde que nao haja perigo de vida. A
mencionada recusa, entretanto, deve ser far-
tamente documentada e justiﬁcada, preferen—
cialmente por escrito, de forma a proteger o
médico que, apods informar seu paciente, ndo
pé&e realizar o tratamento adequado em fun-

gao desse impedimento.

Além de informar corretamente o paciente, é
dever do profissional verificar se ele entendeu
¢ absorveu corretamente as informagées
transmitidas. Caso essa informag.io esteja
confusa, cabe-lhe novamente explicar, de pre-

feréncia de outra maneira, evitanclo, assim,
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que o consentimento seja invalidado por falta
de informagéo. Considera-se que ndo ¢ sufi—
ciente a presungdo de entendimento, mister se
][az a compreensdo '®. Esta, portanto, deve ser

inequivoca.

Em determinadas situagdes, entretanto, ao
entrar no hospital o paciente renuncia ao
direito de consentir, outorgando um TCLE
genérico ao profissional de satide, demons-
trando total e irrestrita confianga no médico
— o chamado consentimento em }Jranco, acei-
to como vélido por alguns autores e rechagaclo

por outros.

Ressalte-se, contudo, que um dos requisitos
para a validade de um ato juridico é seu objeto
determinado ou determinavel . Com base
nessa premissa, autores questionam como
pocleria ser valido um TCLE que outorga
po&eres quase ilimitados ao médico apenas
com fulero na confianca, sendo que o seu
o})jeto é quase indeterminavel ante a gama de
procedimentos realizdveis. Além disso, o con-
sentimento em branco nao atinge a finalidade
de comprovar que o paciente foi devidamente
in£ormado, pelo médico, acerca de suas condi-
gOes e efetivamente concorda com o tratamen-

to a ser realizado, apesar de haver riscos .

Destaque—se, ain&a, que o ‘defeito’ na presta-
gao de informagc”)es pocle ocorrer nao apenas
em virtude de sua auséncia, mas também
quando dita em 1inguagem hermética, repleta
de jargdes médicos e com um TCLE em ter-
mos técnicos, o que impossil)ilita a compre-
ensio. Os estudiosos mencionam que o exa-

gero de informagées é nocivo ao entendimen-

to, haja vista que a profuséo de dados dificul-
taria ao paciente, geralmen’ce 1eigo, a interpre-
tagao do que lhe ¢ explicado. Dessa forma, ¢
recomendavel que o médico evite propagar
informagées desnecessérias, que em nada

influenciariam na decisio 7.

Efeitos do consentimento
informado

A assinatura do TCLE nio implica desres-
ponsabilizagéo do profissional de satide em
relagé’.o a danos oriundos do mau exercicio
profrissional, mas sim dos causados esperaclos
e devidamente informaclos, desde que nao
fruto de Cu]pa lato sensu do profissional. Um
médico que em fungéo de sua negligéncia
cause dano a um paciente tem o dever de

reparé-lo — mesmo o tendo esclarecido e dele

obtido o TCLE.

Os ensinamentos de Séguin sdo bastante
esclarecedores a respeito: O esclarecimento do
paciente ou o termo de consentimento 1'nformac]o
sobre os riscos de insucesso ndo minimiza a res-
ponsabi/idade, por resultado insatisfatério. Con-
sentimento in][ormaa’o ndo é um salvo-conduto
para o médico. Se este agiu com impericia,
imprua’éncia ou neg/igéncia, inaiepena’entemente
da existéncia de termo de consentimento in][or—

mado, haverd respansaéi/ia’aa’e civil 1.
Metodologia

Este trabalho utilizou o método exploratério
descritivo, com alaordagem qualita’civa. A pes-
quisa foi realizada na cidade de Aracaju e a

populagéo foi composta pelos médicos que
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trabalham em unidade hospitalar. A unidade
de o]oservagéo foi o Hospital Universitario
(HU), devido ao fato de ser hospital-escola,
devendo ter, portanto, preocupagdao maior no
aspecto ético devido a sua {:ungio: preparar os
profissionais da é4rea da saﬁde, servindo-lhes

de referéncia.

A amostra foi aciclental, escolhida por conve-
niéncia, cujo critério de inclusdo era ser cirur-
gidao e/ou realizar exames invasivos. No caso
dos prontudrios, foram analisados os dos
pacientes que estivessem internados no hospi—

tal durante o perioclo de coleta de dados —
setembro de 2007 a junho de 2008.

Nesta pesquisa os instrumentos utilizados
foram as fichas de o]oservagéo para os pron-
tuarios médicos dos pacientes internados e
um roteiro de entrevistas com nove pergun-
tas, aplicado aos médicos que aceitaram par-
ticipar . As entrevistas foram registradas
num gravaclor, com o consentimento dos
sujeitos, e s clepois transcritas integralmente.
A técnica utilizada foi a analise documental
— para os prontudrios — e de contetido — para

as entrevistas com os médicos.
Aspectos éticos

Como toda pesquisa que envolve seres huma-
nos, este trabalho foi previamente analisado
pelo comité de ética. Foi obtida uma autori-
zagao especial do hospi’cal, haja vista que os
prontudrios foram manipulados para a locali-
zagio do TCLE. De acordo com a Resolucao
196, de 10 de outubro de 1996, do Conselho

Nacional de Saﬁcle, os mé&icos, sujeitos da

pesquisa, leram e assinaram o TCLE antes de
dar infcio a entrevista. Além clisso, foram
esclarecidos sobre sua ampla liberdade para
abandona-la, se assim o desejassem. Foi-lhes
garantido o sigilo em relagéo as informagc")es
e repassaclo que cada sujeito estad sendo iden-
tificado por nomes de espécies de peixes de
agua doce, para preservar o anonimato na

anélise das entrevistas.
Analise e discussao dos dados

Os resultados — apés coclificagéio e tal)ulagéo
das informagoes — foram ordenados e organi-
zados para que pudessem ser analisados e
interpretaclos. O método escolhido foi o da
analise de conteﬁdo, que, segundo Minayo, é
um conjunto de técnicas de andlise de comunica-
¢do visando obter, por procedimentos sistemdti-
cos e o[ajetivos de descrigdo do conteiido das
mensagens, indicadores (quantitativos ou ndo)
que permitam a in][eréncia de conhecimentos
relativos as conc{igées de proclugdo/recepga"o des-

tas mensagens *.

A razdo dessa escolha deve-se ao fato de que
tenta captar além do expressamente manifes-
to na mensagem, a})rangendo O (que expressa
gragas ao contexto e circunstancias. Para sua
realizagéo foi selecionada a técnica da analise
temadtica, que consiste em descobrir os ntcle-
os de sentido que compdem uma sentenga.

Assim, ocorreram os seguintes passos:

1. Pré-anélise com confrontagéo dos docu-
mentos e ol)jetivos iniciais da pesquisa,
elaboragéo de alguns indicadores que

orientaram a compreensao do material e a
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interpretagdo final; litura ﬂutuante para
tomar contato exaustivo com o ma’cerial,
deixando-se impregnar pelo contetido; e
constituigdo do corpus, a organizagao do
material de forma tal que puclesse respon-
der a algumas normas de validade;

2. Exploragéo do material com codiﬁcag&o,
transformando os dados brutos para alcan-
gar o nticleo de compreensao do texto;

3. Tratamento dos resultados obtidos e inter-
pretagao que permitiram colocar em rele-

vo as informag()es obtidas.
Resultados e discussao

Foram entrevistados cinco médicos que fazem
proceclimentos invasivos nas instalagc’)es do
Hospital Universitario (HU) da Universidade
Federal de Sergipe (UFS). Esse reduzido
ntimero decorreu da natural resisténcia ofere-
cida, principalmente quanto a falar sobre
questoes que envolvem a ética, associada as
dificuldades quanto aos horérios corridos na
rotina desses profissionais. Além das entrevis-
tas, foi também realizada anélise de 72 pron-
tudrios de pacientes internados no HU e que

realizaram procedimentos invasivos.
Da analise das entrevistas

A entrevista procurou descobrir como a ques-
tio do TCLE era vista pelos médicos aborda-
dos. A analise de contetido culminou com o
estabelecimento das categorias. E importante
frisar que nenhum dos entrevistados afirmou
fazer uso do TCLE como rotina na préatica do
HU. Dado interessante a ser destacado & que

ha médicos que o utilizam na pratica em

outros hospitais, mas nao no hospital—escola
referenciado: “Sé utilizo Ié no Hospita/ X"
[particular] (Bar]aado); “E...
lembrando, por exemp/o, no Hospita/ X a gente

agora eu estava

utiliza de rotina para os procea]imentos endoscé-

”

picos” (Tucunaré).

Q entrevistado denominado Tucunaré sequer
recordava que um dos hospi’cais em que traba-
lhava fazia uso deste documento, 0 que repre-
senta um contrassenso, verdadeira teratologia.
Como anteriormente mencionaclo, a institui-
¢do em comento é um llospita]—escola, cujos
médicos sio também professores e deveriam
ter preocupagao maior quanto a realizagéo dos
procedimentos, principalmente no aspecto
ético, pois estdo formando os futuros profis—
sionais. Além disso, essa preocupagao deveria
ser maior nas instituigdes pﬁl)licas, visando

evitar prol:)lemas judiciais contra o Estado.

O ponto de vista dos
entrevistados a respeito do TCLE

Apesar de nao haver consenso, de acordo com
o ponto de vista dos médicos o TCLE ¢
importante. Para tanto, destacam o fato de
servir para a defesa profissional, além de tra-
Zer a declarag&o de que as informag()es sao
direito do paciente e, portanto, devem ser for-

necidas:

“Hu acho importante, principa/mente do
ponto de vista /ega/ e de Jefesa profissia-

nal” (Tucunaré);

“Q cliente tem direito a saber os riscos

que estd correndo. Quando éum procedi—
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mento que tem um risco maior eu acho

que e/e cleve ser MSGJO " (Barl)ado).

Tal posicionamento nao é unadnime. H4 entre-
vistados que julgam ser desnecessario o con-
sentimento do paciente quando o procecli—
mento ndo se tratar de pesquisa, mas algo
devidamente estabelecido na ciéncia mé&ica,
conforme se depreende da leitura dos recortes

das entrevistas a seguir:

“O que nés utilizamos na prdtica médica
jd estd muito bem estabelecido, jd tem
estudos cientifficos mostrando e na verda-
de, ndo hd necessidade de vocé pealir

autorizagdo do paciente” (Traira);

“E importante quana’o hé divida sobre o
procedimento que vocé estd ][azena’a, prin-
cipa/mente se ][or pesquisa, na verdade

vocé ndo precisa nem utilizar” (Traira).

Tal posicionamento demonstra completo desco-
nhecimento do médico acerca de seu cédigo
cleontolégico e dos direitos do paciente, principal—
mente no que concerne a faculdade a ele conce-
dida cle, sabendo dos riscos existentes ) decidir por

ndo submeter-se a determinados proceclimentos.

Os discursos mostram, aincla, que a omissao de
informagéo efetivamente ocorre nao s6 por ser
julgacla desnecessaria, tendo em vista o fato de
o proceclimento estar cientificamente Jces’cado,

mas como forma de facilitar a pratica digria:

« .
E/e vai pensar (JMGS vezes e ta/vez nem ][aga o
exame se eu ][07‘ exp/icar tOC]OS 0s riscos a que e/e

estd submetido” (Laml)ari) ;

N
w ~_ z .
AS vezes, nao e que a gente escontja CZO pamenfe,

”

mas a gente omite umas coisas” (Tucunaré).

Nota-se que ha ﬂagrante contra.cligéo entre o
dito e o praticado. Apesar de a maioria dos
entrevistados ter-se declarado favoravel ao uso
do TCLE, existe, simultaneamente, a ‘fala’
da necessidade de nio serem transmitidas
todas as informagées ao paciente. Séguin
(2005), ao tratar do tema, asseverou que a
(Jesinformagdo ao paciente esconde o medo do
médico de se expor profissiona/mente, pois se

nada disser ndo corre o risco de errar ' .

Com base no Cécligo de Etica, sabe-se que
para que o consentimento seja valido as infor-
magoes transmitidas devem ser verdadeiras,
claras e su][icientes 17, Apesar disso, para alguns
médicos, nesta pesquisa, o consentimento
nao precisa detalhar as informagc")es. O icleal,
para eles, seria tentar fazer com que o pacien-
te nao perce])a Os riscos que corre, apesar de
fazé-los constar no TCLE: “Se vocé tem
maneiras de colocar imp/icitamente esse consen-
timento do paciente para o que vocé estd ][azen-
do, sem na verdade vocé precisar exp/icitar

demais esse documento...” (Tilé,pia).

Os problemas na implantacao do
TCLE como rotina

Tempo

Segundo os entrevistados, a necessidade didria
de realizar expressivo niimero de procedimen—
tos é um pro]:)lema, principalmente nos hospi—
tais pﬁ])licos. Tal volume de trabalho torna o
tempo exiguo e fator predominante na nao

utilizagéo do TCLE como rotina: “Seria pre-
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ciso mais tempo para a rea/izagdo dos exames”
(Laml)ari) ; “A gente, como j[az muitos procea[i—
mentos de rotina, acaba esquecenalo de ][azer,
nao ¢?” (Tucunaré); “O pessoa/ da recepgdo.

Caso contrdrio ndo daria tempo” (Barl)ado).

Como se percel)e dos excertos, a consulta tor-
nar-se-ia bem mais demorada se todas as
informagfies fossem transmitidas ao paciente
e requisi’caolo, pelo médico, que 0 mesmo assi-
nasse o documento de consentimento. Ressal-
te-se que tal jus’cifica’civa nao exclui a necessi-
dade do referido pedi(],o, sendo constatagao da
mercantilizag&o e impessoalizagéo da pratica
médica, como nos ensina Séguin ao dizer que
a rapialez com que poa’em ser realizadas [as con-
su/tas] torna o atendimento desumano e o com-
portamento do facultativo robotizado . O que
deve haver ¢ uma verdadeira reestruturagao do
setor saﬁde, de modo que uma gestao cficiente
e moderna consiga possibilitar boa condig&o
de tralaa]ho, permitindo a seus profissionais

realizar suas atividades de forma adequada.

No entanto, h4 de se observar uma incoerén-
cia 1égica entre dois pontos da entrevista.
Apesar de Barbado e Tucunaré terem alega&o
o fator tempo como impeditivo a aplicagéo do
TCLE, os mesmos afirmaram, como eXpliCi—
tado anteriormente, que o utilizam no llospi—
tal particular. Fica patente a inconsisténcia:
nao ha tempo para praticar tal ato no servigo
pli]olico de ensino, mas no servigo particular é
usualmente aplicaclo. Uma hipétese para tal
incongruéncia seria o fato de que em estabe-
lecimentos particulares o consentimento
informado ¢ obtido pelo setor de atendimento

ou de enfermagem, de modo genérico, a fim

de criar mecanismos de defesa em eventuais

processos jucliciais.

Medo

Ha& uma recorrente crenga de que o paciente,
ao ser devidamente informado sobre suas con-
digées de satde, opgoes de tratamento e riscos
envolvidos, sentird medo de realizar o proce-
dimento, ainda que o perigo seja minimo.
Dessa forma, a conduta pratica&a é no senti-
do de, visando evitar a ndo realizagéo do pro-
cedimento, omitir os riscos envolvidos: “Ele
[paciente] vai ][icar com medo de fazer o0 exame,
no meu caso, a enc[oscopia Jigestiva. Ele vai
pensar duas vezes e talvez até nem faga o0 exame
se eu ][or exp/icar todos os riscos a que ele estd
submetido” (Lam]aari); “O paciente sempre tem
medo quanaio cle assina esse termo de consenti-
mento in][ormarjo, nao é? E... agora eu estava
lembrando, por exemp/o, no Hospita/ X a gente
utiliza de rotina para os procetjimentos endoscé-
picos e o paciente ds vezes se assusta quanalo cle
Is ali sobre as possil)i/ia’ac{es de risco, mesmo
sendo pequenas, mas quana’o vocé o submete a

”

isso, as vezes ele recua (Tucunaré).

Roberto acrescenta que o consentimento
informado implica mais do que a opgao de o
paciente escolher um médico ou recusar um
tratamento in(],eseja(],o, nio devendo ser mero
artificio para libertar os médicos das conse-
quéncias da conduta negligente nem utilizado
com a tinica finalidade de convencer o pacien-
te a aceitar a intervengdo proposta '°. Deve ser
respeitada a autonomia do paciente que em
fungéo do conhecimento a respeito de risco(s)
nao se sinta seguro para realizar determinado

procedimento. Posicionamento distinto fere
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gravemente o art. 15 do Cécligo Civil, que
deixa a decisio sobre a realizagéo ou nao a

critério do sujeito da intervengao médica.
Valor juridico

Em conformidade com a interpretagdo do
Cédigo Civil, a forma do negbcio juriclico é
livre quando nao houver precleterminag&o legal
em sentido contrério. No caso do TCLE , ndo
h& nenhuma norma em nosso ordenamento
juriclico que imponl'la a forma escrita ao con-
sentimento em casos de proce&imentos médi-
cos invasivos. Assim, h4 a equivocacla crenga
de que ainda que se produzisse esse documen-
to como pratica, tal conduta de nada valeria
no caso de demanda ju(licial. Isso fica nitida-
mente perceptivel nas falas dos médicos abaixo
transcritas: “Se a/ega que na prdtica médica
didria ele ndo teria um peso na hora da a’efesa i
(Tilépia); “No ][ina/ eu ndo vou ter um documen-
to, um instrumento que venha a proteger o médi-
co” (Tilé,pia) ; “Apesar de que, a gente sabe que

/ega/mente ndo tem tanto valor” (Tucunaré).

Em 1996 foi apresentado a Camara de Depu-
tados projeto de lei (PL 620/1) — de autoria do
deputado Buler Ribeiro — que pretenclia tornar
ol)rigatério o TCLE para qualquer ato médico
ou oclontolégico. O termo deveria ser remeti-
(10, apos realizagéo do procedimento, ao Con-
selho Regional de Medicina. O congressista,
em sua jus’cificativa, mencionava ser necessa-
rio regulamentar esse documento como forma
de respeito a ética, para nao deixar os pacientes
ao arbftrio do médico e/ou oclontélogo. O pro-
jeto foi arquiva(lo sem sequer ser discutido no

Sena(lo. PO].' sua vez, o CFM — por meio (10

Parecer 10/96 — manifestou-se favoravel ao
esclarecimento, mas nao tornou obrigatéria a
fixagéo do termo por escrito. Como justificati—
va, o relator Jﬁlio Cézar Meirelles Gomes afir-
mou: A introdugdo desse documento na relagao
méc[ico-paciente, /onge de aprimorar a qua/ic]ade
do ato, poc]e até encurralar o médico e reduzir
suas chances de a]efesa ][rente ao erro cu/poso; ou
pior, eximi-lo de cu/pa maior em ][ace as adversi-

dades do ato médico nao registraa’o 3,

E bem verdade que a apresentagdo do TCLE p
por si 86, ndo é bastante para eximir o médico
da indenizagao por falta no dever de informa-
¢do. Entretanto, dizer que o mesmo nao tem
valor é um grancle equivoco. Apesar de pocler
ser anulado em {:ungéo da existéncia de vicios
— anteriormente comentados — presume-se
sua veracidade. Tal presungao, mediante prova
de que a informagéo nio foi efetivamente
prestada, pod,e vir a inexistir. Assim, somente
nos casos em que houver prova do nido cum-
primento desse dever médico & que o TCLE
deixa de ter validade.

Nio obstante o exposto, vale ressaltar que
ainda que se o considere documento de bhaixo
valor prol)a’cério, o mesmo tem valor inesti-
vel f do d i d
mavel para a tormagdo do convencimento do
juiz, razdo pela qual nao assiste qualquer razao
aos que argumentam no sentido de sua nao

necessidade.

Dificuldade extra a pratica
médica

Outro fator que, segunclo os entrevistados,

influencia para a ndo existéncia do habito de
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solicitar a assinatura do termo ¢ que este
representaria mais uma dificuldade a pratica
que, segundo 0s mesmos, nao acrescentaria
beneficio algum: “Hu tenho receio também de a
gente aumentar muito o grau de Ji][icu/alaa’e de
praticar, principa/mente pe/o nivel cultural dos
nossos pacientes” (Tilépia); “Bu vou aumentar
o nivel de estresse do paciente e no ][ina/ eu ndo
vou ter um a’ocumento, um instrumento que
venha a proteger o médico” (Tilépia) ; “Isso, de
uma certa ][orma, pode prejua’icar a atividade
médica” (Trafra); “Vocé poaie até piorar sua rela-

”

¢do mézjico-paciente (Traira).

Esse discurso de ndo utilidade do consenti-
mento nos revela que os entrevistados nio
consideram a autonomia dos pacientes como
direito efetivo clesses, cabendo aos médicos
decidirem sobre o tratamento em vista de pos-
sufrem o conhecimento técnico para tal. Sobre
esse aspecto, valiosos sdo os comentdrios de
Vieira criticando tal entendimento: O en][ermo
que confia sua saiide a um médico ndo lhe outor-
ga um clzeque em branco, ndo abdica sem remé-
dio de sua liberdade; ndo se converte em um
menor de idade de que o médico, segundo a sua
moral profissiona/, se consideraria sem mais,

c]epois (JQ DQMS, como C]OVZO e SOLGT&VZO 24.

Consiclera—se, tam]:)érn, que as dificuldades
seriam de tal monta que inviabilizariam com-
pletamente a aplicag&o rotineira do TLCE:
“Nado sei se isso é ][actfve/ na rotina nossa do dia
a dia” (Tucunaré). Apesar de valida a afirma-
gao de que a prdtica da medicina a’e][ensiva
aumenta os custos da prestagdo do servigo, o
que acaba sendo inexoravelmente repassaa’o

para o consumidor *, nao poclem ser suprimi-

dos determinados direitos do paciente e deve-
res do méclico, na medida em que sdo essen-
ciais. Absurda seria, por exemplo, a medida
que, visando reduzir os custos das cirurgias
em hospitais pﬁ]olicos, suprimisse a exigéncia

de esterilizagéo dos equipamentos.
Vantagens no uso do TCLE

Esclarecimento do paciente

A in][ormagda é o ponto central do paraa’igma da
autonomia. E o consentimento in][ormaalo ¢ escla-
recido a grana’e man{)[estagdo da atuagdo do
paciente na tomada de decisées médicas, ou seja,
a verdadeira esséncia da autonomia *. Visto
pelos autores como o principal fundamento da
existéncia do TCLE, a in{ormagéo aparece
uma tnica vez no discurso dos entrevistados,
o que, de certa forma, demonstra despreocu-
pagao com esse dever — como anteriormente
mencionado neste trabalho: “Hu acho impor-
tante, principa/mente do ponto de vista de escla-
recimento do paciente” (Tucunaré).

E esse esclarecimento que reduz o desnivel e
a distancia existentes entre médicos e pacien-
tes, decorrentes da clisparidade de informag&o
entre os sujeitos dessa relagéo, conforme assi-
nala Ragazzo acerca da importancia do dever
de informar dos médicos: Na rea/ialaale, o esta-
do precdrio de saiide e a assimetria de 1'nforma-
¢do sdo os ](atores que colaboram para a vulne-
rabilidade do paciente. E bom ressa/tar, no
entanto, que a vulnerabilidade nao retira a capa-
cidade de o paciente consentir, mas sim particu-
lariza e qua/iﬁca a o[)rigaga"o do médico, ao Ihe
impor a tarefa de contornar essa situagdo. E

preciso, portanto, considerar o estado vulnerdvel
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do paciente no momento de oétengdo do consen-

timento *.

Defesa judicial

A prevengao de demandas ju&iciais importa
aos médicos que deveriam se preocupar em
facilité-la visando evitar maiores prejuizos,
tanto morais quanto financeiros. Ainda que
nio demonstrem interesse em relagéio ao exer-
cicio da autonomia da vontade do paciente,
ao menos egoisticamente deveriam se inquie-
tar com a prépria defesa juclicial. Apesar des-
sas consideragc’)es, a preocupagao com tal
aspecto s6 surge na fala de um tnico entrevis-
tado: “Bu acho importante, principa/mente do
ponto de vista /ega/ ede t:[e][esa pro][issiona/, né?”

(Tucunaré).

A preocupagdo nio é abstrata, pois se baseia
no crescente ntimero de processos contra
médicos e j& provoca aumento na contratagao
de seguro médico — nos moldes do fenomeno
verificado nos Estados Unidos - conforme
ressalta Séguin: Cresce o niimero de apo’/ices de
‘seguro de responsalvi/ialade civil profissiona/’
vendidas aos profissionais da saiide para garan-
tir honordrios advocaticios e incienizagc’ies,
mesmo entre profissionais que nunca foram pro-

CeSSG(JOS, mas temem o vo/ume (Je alemincias

infundadas *.

Fortalecimento da relacao
médico-paciente

O médico, anteriormente visto pela sociedade
com notével respeito, torna-se agora um ][or-
necedor de servigos, conforme o Cédigo de
Defesa de Consumidor. A relagéo com seus

pacientes, antes baseada na confianga, passa a

ser regida sob a 6tica contratual. Todas essas
transformagées ocorreram de forma graclual,
transformando o profissional de outrora — o
médico de ][amf/ia —em plantonista com a fun-
gao de diariamente atender grande ntimero de
pacientes. Todas essas transformag()es tém
como fruto uma clespersonalizagio do ato
médico e consequente per&a de confianga
mitua. Assim, a introdugéo da assinatura do
TCLE ¢ vista pelos entrevistados como moti-
vo que reforgaria a relagio méclico-paciente:
“No lado positivo seria o ][ato da con][ianga do
paciente no profissiona/ ” (Tucunaré); “A maio-
ria dos pacientes se sente mais confiante quan-
do tem o termo” (Bar})ado).

Os autores apontam, ain(la, que o TCLE,
além de servir como documento para a defesa
do médico, reduziria o nimero de demandas
ju&iciais em fungé’.o da melhoria na relagéo
entre os sujeitos do ato médico: Em breves
pesquisas, a doutrina jd péc[e ic]enti][icar que a
motivagdo para as demandas jua[iciais contra
médicos reve/am, na verc]ac]e, deterioradas rela-

gdes com pacientes .

Nocao do termo medicina
defensiva

Conceitua-se medicina clej[ensiva como sendo a
pratica médica que, dentro dos limites da
ética, procura evitar 1itigios judiciais promovi-
dos pelos pacientes. Quanclo questionaclos
sobre a mesma, notou-se no discurso dos
entrevistados um quase generalizaclo desco-
nhecimento a respeito dessa pratica apregoacla

atualmente: “Polo que eu estou entenalenaia, pe/a

que eu pua’e ler af [TCLE], ¢...” (Lam])ari);
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“Bom, eu ndo estou... é a primeira vez que eu
escuto esse termo ‘medicina aZe][ensivam (Tucu-
naré); “Em gera/ muito superﬁcia/é uma med-
cina... é... é comp/icac]o, ndo 62 Vocé tem que me
dar opgdes... uma pesquisa que o cara ndo dd

”

opgées...” (Traira); “Muito pouco (Barl)aclo).

Falas desse tipo s6 comprovam que os profis—
sionais que ensinam no HU da UFS desco-
nhecem o termo, tendo como reflexo a nao
utilizagéo do TCLE como rotina, sob pretex-

tos os mais variados possiveis.
Da analise dos prontuarios

Durante as visitas para a realizagéo das entre-
vistas foram coletadas informagc’)es dos pron-
tudrios com a finalidade de verificar em que
casos eram aplicados o TCLE no HU e se os
mesmos estavam acordes com o que a maioria
dos autores preleciona. Esta parte do trabalho
confirmou de maneira cabal as informagées
extraidas da andlise de contetido das falas dos
médicos entrevistados: no HU nao se utiliza
TCLE na prética. Apesar de terem sido estu-
dados prontudrios de pacientes que realizavam
cirurgias, l)iépsias, colonoscopias, endosco-
pias, dentre outros proceclimentos, nao foi
encontrado sequer um TCLE. Este fa’co, por
si, compensa o baixo ntimero de entrevistas
analisadas , 0 que de alguma forma leva a infe-
rir que a pouca disponibilida&e dos sujeitos da
pesquisa em conceder a entrevista pode estar
hgada ao fato da nao utilizagéo do termo, na

pratica hospitalar.

Interessante notar que se os médicos—profes—

sores nao estao obtendo o consentimento &os

seus pacientes como rotina, é provével que os
alunos estejam aprenclen(lo de forma equivo-
cada a ndo informar seus pacientes, como
mecanismo que visa reduzir o tempo da con-
sulta e facilitar a pratica médica. Além disso,
ao mesmo tempo, pode estar sendo introjeta-
da nos alunos a ideia de que o médico & quem
sabe o que é melhor para o seu paciente e, por

isso, nao precisaria de seu consentimento.

Contu&o, em alguns casos foi encontrado um
documento que, a primeira vista, se assemelha
a um TCLE - mas anélise detalhada revelou
que tal similitude inexiste. O referido docu-
mento nao tem o intuito de informar as con-
cligc”)es ao paciente, explicar—ule o tratamento
e explicitar seus riscos, apenas tdo somente
desresponsa])ilizar o hospital em relagéo aos
danos fisicos aos pacientes internos por doen-
cas mentais. Sua finalidade ¢ meramente exo-
neratéria do ponto de vista do hospital. Esse
documento merece uma critica, haja vista que
o hospi’cal, apesar de nio poder garantir resul-
tados, assume a posigao de garantidor da inco-
lumidade fisica de seus internos. Assim, se o
Estado nao consegue evitar que determinado
paciente seja ferido por outro, deve o mesmo

ser responsa])ilizado.

Vale lembrar que a pratica ja consagracla de
ol)tengéo do consentimento nos casos de
amputacdo também ¢ fato no referido lqospi—
tal. Entretanto , por nao ter ocorrido nenhum
caso durante o perioclo da pesquisa, este termo
também nio ficou evidenciado. Ao final desta
pesquisa foi implantaclo no HU um novo ser-
vigo de cirurgia baritrica, onde o TCLE foi

adotado como rotina.

O uso do termo de consentimento livre e esclarecido na pratica médica



Consideracoes finais

Nos prontuérios de pacientes internos que
sofreram intervengdes invasivas no Hospital
Universitdrio da Universidade Federal de
Sergipe ndo foi encontrado nenhum TCLE
em situagdes dessa espécie. Nas falas dos
entrevistados nota-se clesproporcional acen-
to nos pro]olemas da utilizagéo do TCLE,
em detrimento dos beneficios que traria. A
preocupagdo mostrou-se mais acentuada
nos préprios sbices do que nas questoes
relativas ao paciente, tais como as informa-
goes basicas e o fortalecimento da relagéo
méclico—paciente. Os beneficios trazidos
pelo uso do TCLE como pratica mostra-
ram-se timidos, quase sem clestaque, o que
evidencia a visdo negativa que os entrevista-

dos tem em relagéo ao documento.

@) principal argumento a embasar essa pers-
pectiva seria o de que o pecliclo de assinatura
do termo acentuaria o medo do paciente rea-
lizar o proceclimento e demandaria tempo
maior na consulta, j& em fungéo do volume
de trabalho. Tal argumento nao atenta para o

fato que esses prol)lemas teriam como contra-

parti(la o respeito ao direito dos pacientes e a
redugéo de demandas jucliciais. No tocante ao
meclo, pode—se dizer que essa argumentagao é
refutada pelos préprios entrevistados ao afir-
marem (ue uma das poucas vantagens da pra-
tica ¢é o fortalecimento da relagé’.o méclico—pa—

ciente.

Apesar de os médicos relatarem auséncia de
valor prol)ante do TCLE, tais afirmagées nao
sio sustentadas na pratica do ordenamento
juridico patrio, como mencionado. Nio ¢
possivel avaliar se ha mudanga na relagéo
médico—paciente em fungéio do pe(li(lo de assi-
natura do termo, pois ndo se costuma utiliza-
lo no HU. No entanto, nao hd consenso
entre os entrevistados em relagéo a isso: hé os
que acreditam que tal pratica reforgaria a rela-
gao entre os sujeitos do ato méclico; outros,
julgam que a mesma instalaria um medo des-

necessario no paciente.

Fica registraclo, aqui, que apesar das constata-
goes decorrentes espera-se que o presente tra-
balho ao menos mesmo cause um efeito refle-
xo0: suscitar o tema da responsabihdade civil

médica nos debates desta classe profissional.
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Resumen

La aplicacion del término de consentimiento informado en la practica médica

El término de consentimiento informado (TCLE) es un documento mediante el cual el individuo
demuestra que es consciente de sus condiciones, sea como sujeto de una pesquisa o de
procedimientos médicos considerados invasores. El presente estudio verificd la atribucién de
importancia a la aplicacién del TCLE en la practica médica a través de entrevistas con los médicos
del Hospital Universitario de la Universidad Federal de Sergipe y de analisis de los registros
médicos de pacientes hospitalizados, segun la bioética y la legislacién y doctrina de Brasil. A pesar
de ser visto como importante, el TCLE solo es utilizado en dos de los servicios de la unidad, a
pesar de los avances de la responsabilidad civil médica en Brasil.

Palabras-clave: Formularios de consentimiento. Consentimiento informado. Bioética.
Responsabilidad civil.

Abstract

The use of the free and clarified consent term in medical practice

This article analyzes application of free and clarified consent term (TCLE) in physicians’ practice
working at the University Hospital (HU) of the Federal University of Sergipe, located in the city of
Aracaju. The survey that gave origin to the work checked the importance attribution of applying
TCLE in medical practice. Five physicians from the HU were interviewed, as well as 72 medical
records of interned patients were analyzed, in accordance to Brazilian bioethics, legislation, and
doctrine. It concluded that, despite seen as important, TCLE is used only in two services at that
unit, despite advances on civil medical accountability in Brazil.

Key words: Consent forms. Informed consent. Bioethics. Damage liability.
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